CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO que entre si fazem, de um lado o SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS - SINTASA, e de outro o SINDICATO DAS EMPRESAS DE OPERAÇÕES DE VEÍCULOS DE CONTROLE REMOTO, ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS - SIEMASA, na forma que se segue :

Pelo presente instrumento, as partes convenentes, SINTASA - Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins e SIEMASA - Sindicato das Empresas de Operações de Veículos de Controle Remoto, Atividades Subaquáticas e Afins, ambos com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, neste ato representados por seus respectivos Presidentes, devidamente autorizados pelas Assembléias Gerais de cada categoria, e na conformidade das disposições do art. 611 e seguintes da CLT, celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, com o fito de estabelecer os DIREITOS e OBRIGAÇÕES relativos ao período compreendido entre 01 de setembro de 1995 a 31 de agosto de 1996, na forma que se segue:
CLAÚSULA PRIMEIRA: REAJUSTE SALARIAL

A título de reajuste salarial, fica estabelecido o percentual de 27,70% (vinte e sete vírgula setenta por cento) que engloba a variação do IPCr, acumulado até junho de 1995, inclusive.

Este percentual (27,70%) incidirá sobre os salários básicos, praticados em 31/08/95 e entrará em vigor a partir de 01 de setembro de 1995, nos termos da legislação atual, ressalvados os reajustes salariais que  vierem a ser concedidos compulsoriamente pelo Governo Federal, na forma da política salarial oficial.

CLÁUSULA SEGUNDA : PISO NORMATIVO

As empresas reajustarão os valores dos PISOS dos trabalhadores subaquáticos, a partir de 01 de setembro de 1995, de acordo com as disposições da cláusula 1ª do DC 93572/93.6, publicadas no DJU, em 3 de junho de 1994, que determina a atualização dos valores constantes do acordo de 1987, às fls. 446, cláusula 2, “nos termos das políticas salariais fixadas pelos Governos, de 1987 até 31 de agosto de 1993” e, desta data em diante, também de acordo com as Políticas Salariais Oficiais vigentes. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: QUANTO AOS EMPREGADOS DAS ATIVIDADES AFINS, assim definidos aqueles que trabalham na infra-estrutura administrativa das empresas representadas pelo SIEMASA,  fica estabelecido o piso mínimo de um salário mínimo e meio, a partir do qual serão remunerados os diferentes cargos e funções, sendo que aqueles pertencentes às categorias diferenciadas poderão optar pela vinculação ao SINTASA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO : A partir da próxima data-base, 01 de setembro de 1996, as empresas se comprometem a respeitar e adotar uma TABELA SALARIAL ÚNICA, que terá por base a hoje existente, de maior valor, extinguindo-se, como conseqüência, a de menor valor, independentemente da interposição, ou não, de Dissídio Coletivo no Anuênio 96/97.

CLÁUSULA TERCEIRA: PRODUTIVIDADE



Fica mantida a concessão de produtividade, no percentual de 4% (quatro por cento), sobre o salário básico mensal dos trabalhadores subaquáticos e afins.
CLÁUSULA QUARTA : ADICIONAIS DE TRABALHO, REMUNERAÇÃO

          Os ADICIONAIS, quando ocorrerem as condições, em função do regime de trabalho em que estiver o profissional, deverão incidir sobre a remuneração mensal destes, observados, como limites, os percentuais a seguir:

4.1 - ADICIONAL SOBREAVISO (ASA)     - 40%.

4.2 - ADICIONAL NOTURNO (AN)             - 20%.
4.3 - ADICIONAL CONFINAMENTO (AC)  - 15%.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O adicional de sobreaviso (ASA), incidirá sobre a remuneração mensal, resultante da cumulatividade, em cascata, com o adicional de periculosidade (AP), no total de 82% (oitenta e dois por cento), incidente sobre o salário básico (SB), acrescido da produtividade (PR), ficando estabelecido que este adicional jamais será cumulativo com o adicional noturno, nos termos do art. 6º, inciso II da Lei 5.811 e decisão do TST no DC 146.871/94.8.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O adicional noturno (AN), incidirá tão somente sobre o salário básico (SB) mensal da categoria, acrescido da produtividade (PR), sem efeito cascata.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O adicional de confinamento (ADC), incidirá sobre o salário básico (SB) mensal da categoria, acrescido da produtividade (PR) e será somado a remuneração mensal, sem efeito cascata.

PARÁGRAFO QUARTO – O salário remuneratório mensal (SRM) da categoria é o somatório dos adicionais acima, respeitadas as cumulatividades na forma proposta.
CLÁUSULA QUINTA : PERICULOSIDADE

As empresas concederão, também, o Adicional de Periculosidade, no percentual de 30% (trinta por cento), sobre o salário básico (SB), em face das periculosidades das atividades operacionais fins das empresas,  e sempre com base na legislação pertinente, calculado na forma prevista no parágrafo primeiro da Cláusula Quarta.

CLÁUSULA SEXTA : INDENIZAÇÃO POR DESGASTE ORGÂNICO (IDO)

A título de desgaste orgânico, as empresas pagarão uma indenização aos mergulhadores que, efetivamente, tenham se submetido a condições hiperbáricas, conforme tabela abaixo, válida a partir de 01/09/1995:

- Até 10 metros de profundidade, por dia sem limite do número de mergulhos..............R$ 9,78 (nove reais e setenta e oito centavos)

- Acima de 10 metros e até 50 metros de profundidade, por dia, por mergulho............................R$ 9,78 (nove reais e setenta e oito centavos)

CLÁUSULA SÉTIMA: PRÊMIO PARA QUALIFICAÇÃO ESPECIAL 

As empresas se obrigam a assegurar, como forma do incentivo ao desenvolvimento profissional dos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas, um prêmio por dia, para cada qualificação especial efetivamente exercida, conforme os valores em REAIS, estabelecidos na TABELA I a seguir :

QUALIFICAÇÃO:    ​                                     TABELA I          TABELAII            

Por dia embarcado , em REAIS 

Potencial Eletroquímico..............................   R$ 4,00
    R$  1,00


Espessura .................................................        R$ 4,00
    R$  1,00                 


Inspeção Visual .........................................     R$ 5,00
    R$  2,10                

Ensaio por partícula magnética  ................ R$ 6,00       R$  3,20                      

Fotografia ...................................................    R$ 5,00       R$  2,10                

Televisionamento .......................................   R$ 5,00       R$  2,10
       


Gamagrafia ...............................................    R$ 6,00       R$  3,20               

Estereofotografia ......................................     R$ 5,00
    R$  2,10                
Corte e Solda ............................................     R$ 5,00       R$  2,10                
Desenho ....................................................     R$ 5,00
    R$  2,10                
Eddi Current (Corrente Parasita) ...............  R$ 6,00       R$  3,20              

Montagem  ..................................................  R$ 5,00       R$  2,10                
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os valores, em REAIS, constantes da Tabela II, acima, serão pagos pelas empresas, por dia, aos empregados em atividades subaquáticas, bastando que estejam à disposição para o exercício efetivo das funções qualificadas.

CLÁUSULA OITAVA: ASSISTÊNCIA MÉDICA 

As empresas se obrigam a manter um Plano de Saúde privado aos empregados da categoria. As empresas que já fornecem plano de saúde privado extensivo aos dependentes de seus empregados, assumem o compromisso de mantê-lo durante o período de vigência desta Convenção, nos mesmos níveis.          

CLÁUSULA NONA : SEGURO

As empresas se obrigam a manter um seguro de vida para os empregados da categoria, no valor mínimo de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais).
CLÁUSULA DÉCIMA : APROVEITAMENTO DA MÃO DE OBRA QUALIFICADA

As empresas se comprometem, em havendo disponibilidade de postos em relação aos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins, que não possam mais exercer a atividade de mergulho, seja por estarem desempregados por término ou perda de contrato, seja por incapacidade física, porém, aptos ao trabalho offshore, a reaproveitá-los como : Operadores de Veículo de Controle Remoto (RCV); Técnicos de Saturação, Técnicos de Equipamentos de Mergulho, Supervisores de Mergulho.

Considerar-se-à as qualificações que o profissional possua e haverá o necessário treinamento para a nova função, que correrá sempre por conta das empresas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA : EMPREGADOS OFFSHORE - CONVOCAÇÃO PARA   EMBARQUE

As empresas se obrigam a efetuar a convocação, por escrito, para embarque do seu empregado, em período de folga, sempre com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA : DESPESAS COM TRANSPORTE AÉREO

Sempre que houver necessidade de deslocamento para local distante do local da contratação, cuja viagem, por via rodoviária, demande tempo igual ou superior a 06 (seis) horas, as empresas se obrigam a assegurar, aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, o transporte aéreo, em linha comercial, e arcando com as despesas respectivas.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA : DESPESAS COM  VIAGEM A SERVIÇO

As empresas se obrigam, em relação aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando em viagem a serviço, a fornecer transporte e alimentação no trajeto de deslocamento, do ponto de partida, desde que dentro do Município do Rio de Janeiro e/ou vizinhos, até o local de trabalho e vice-versa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA : EMPREGADOS OFFSHORE : ACOMODAÇÕES , HOTELARIA  

Em benefício dos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando  embarcados, as empresas se comprometem a pleitear, junto aos clientes acomodações no setor de hotelaria das plataformas, jaquetas e embarcações, bem como que o embarque e desembarque sejam feitos por helicóptero.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA : DESCONTO ASSISTENCIAL :

As empresas se obrigam a descontar, de todos os empregados abrangidos por este instrumento normativo, sindicalizados ou não, em favor do SINTASA, a importância equivalente a 5% (cinco por cento) do salário básico do mês subseqüente ao Dissídio, Convenção ou Acordo Coletivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO : Subordina-se esse desconto à não oposição do trabalhador, manifestada, por escrito, na sede da empresa, até 10 (dez) dias antes do primeiro pagamento acima reajustado, comprometendo-se, as empresas, a apresentarem a listagem de oosição ao SINTASA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO : Obrigam-se as empresas a repassarem ao SINTASA, no prazo de 10 (dez) dias após o desconto, a quantia recolhida sob tal título.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA : DISSÍDIO COLETIVO 94/95 – CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS
As demais cláusulas sociais do Dissídio 94/95 concedidas pelo Egrégio Tribunal Superior do Trabalho serão mantidas e respeitadas, sem qualquer alteração, sendo fixado o prazo de trinta dias, a partir da assinatura deste instrumento, para que as empresas se adaptem às obrigações normativas ora assumidas.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA :  RETORNO ÀS NEGOCIAÇÕES

As partes, ora convenentes, se comprometem a, se necessário for, retornar às negociações atinentes às cláusulas econômicas ora acordadas, bastando que haja interesse unilateral ou por motivos de alteração na política salarial vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  : VIGÊNCIA 

O presente instrumento terá vigência de um ano, a começar em 01.09.95 e a terminar em 31.08.96, sendo que os procedimentos de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação, total ou parcial, do presente, ficará subordinado às disposições do art. 615 da CLT, que regulamenta a matéria.

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente, em três vias, de igual teor, para o mesmo fim, sendo que uma delas será registrada e arquivada junto na Secretária de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, em Brasília - DF, na forma prevista no artigo 614 da CLT, para todos os fins de direito.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1995
SINTASA :        ________________________________________

SIEMASA :       ________________________________________

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO que entre si fazem, de um lado o SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS - SINTASA, e de outro o SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE ENGENHARIA SUBAQUÁTICA – SINESA, na forma que se segue :

Pelo presente instrumento, as partes convenentes, SINTASA - Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins e SINESA - Sindicato Nacional das Empresas de Engenharia Subaquáticas, ambos com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, neste ato representados por seus respectivos Presidentes, devidamente autorizados pelas Assembléia Geral de cada categoria, e na conformidade das disposições do art. 611 e seguintes da CLT, celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, com o fito de estabelecer os DIREITOS e OBRIGAÇÕES relativos ao período compreendido entre 01 de setembro de 1995 a 31 de agosto de 1996, na forma que se segue:
CLAÚSULA PRIMEIRA: REAJUSTE SALARIAL

A título de reajuste salarial, fica estabelecido o percentual de 27,70% (vinte e sete vírgula setenta por cento) que engloba a variação do IPCr, acumulado até junho de 1995 no percentual de 20,94% (vinte vírgula noventa e quatro por cento), inclusive.

Este percentual (27,70%) incidirá sobre os salários básicos, praticados em 31/08/95 e entrará em vigor a partir de 01 de setembro de 1995, nos termos da legislação atual, ressalvados os reajustes salariais que  vierem a ser concedidos compulsoriamente pelo Governo Federal, na forma da política salarial oficial.

CLÁUSULA SEGUNDA : PISO NORMATIVO

As empresas reajustarão os valores dos PISOS dos trabalhadores subaquáticos, a partir de 01 de setembro de 1995, de acordo com as disposições da cláusula 1ª do DC 93572/93.6, publicadas no DJU, em 3 de junho de 1994, que determina a atualização dos valores constantes do acordo de 1987, às fls. 446, cláusula 2, “nos termos das políticas salariais fixadas pelos Governos, de 1987 até 31 de agosto de 1993” e, desta data em diante, também de acordo com as Políticas Salariais Oficiais vigentes. 
PARÁGRAFO ÚNICO: QUANTO AOS EMPREGADOS DAS ATIVIDADES AFINS, assim definidos aqueles que trabalham na infra-estrutura administrativa das empresas representadas pelo SINESA,  fica estabelecido o piso mínimo de um salário mínimo e meio, a partir do qual serão remunerados os diferentes cargos e funções, sendo que aqueles pertencentes às categorias diferenciadas poderão optar pela vinculação ao SINTASA. 

CLÁUSULA TERCEIRA: PRODUTIVIDADE



Fica mantida a concessão de produtividade, no percentual de 4% (quatro por cento), sobre o salário básico mensal dos trabalhadores subaquáticos e afins.
CLÁUSULA QUARTA : ADICIONAIS DE TRABALHO, REMUNERAÇÃO

          Os ADICIONAIS, quando ocorrerem as condições, em função do regime de trabalho em que estiver o profissional, deverão incidir sobre a remuneração mensal destes, observados, como limites, os percentuais a seguir, conforme decisão do E. Tribunal Superior do Trabalho no DC nº 146.871/94.8
4.1 - ADICIONAL SOBREAVISO (ASA)     - 40%.

4.2 - ADICIONAL NOTURNO (AN)             - 20%.
4.3 - ADICIONAL CONFINAMENTO (AC)  - 15%.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O adicional de sobreaviso (ASA), incidirá sobre a remuneração mensal, resultante da cumulatividade, em cascata, com o adicional de periculosidade de 30% (AP), no total de 82% (oitenta e dois por cento), incidente sobre o salário básico (SB) mensal da categoria, acrescido da produtividade (PR), ficando estabelecido que este adicional (ASA) jamais será cumulativo com o adicional noturno (AN). 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O adicional noturno (AN), quando devido por seu exercício incidirá tão somente sobre o salário básico (SB) mensal da categoria, acrescido da produtividade (PR), sem efeito cascata, e será pago quando não for pago o adicional de sobreaviso(ASA).

PARÁGRAFO TERCEIRO: O adicional de confinamento (AC), incidirá sobre o salário básico (SB) mensal da categoria, acrescido da produtividade (PR) e será somado a remuneração mensal, sem efeito cascata.

PARÁGRAFO QUARTO – O salário remuneratório mensal (SRM) da categoria é o somatório dos adicionais acima, respeitadas as cumulatividades na forma proposta.

CLÁUSULA QUINTA : INDENIZAÇÃO POR DESGASTE ORGÂNICO (IDO)

A título de desgaste orgânico, as empresas pagarão uma indenização aos mergulhadores que, efetivamente, tenham se submetido a condições hiperbáricas, conforme tabela abaixo, válida a partir de 01/09/1995:

a) MERGULHO RASO :

- Até 10 metros de profundidade, por dia sem limite do número de mergulhos..............R$ 9,78 (nove reais e setenta e oito centavos)

- Acima de 10 metros e até 50 metros de profundidade, por dia, por mergulho............................R$ 9,78 (nove reais e setenta e oito centavos)
b) MERGULHO DE INTERVENÇÃO : O equivalente a 20 (vinte) vezes o valor estabelecido para o Mergulho Saturado até 200 metros.

c) MERGULHO DE SATURAÇÃO:

- Até 200 (duzentos) metros por hora R$ 5,59 (cinco reais e cinqüenta e nove centavos),

- De 201 a 300 metros por hora R$ 7,82 (sete reais e oitenta e dois centavos)

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Todos os mergulhos a mais de 300 metros, deverão obedecer o documento SSMT/SST/MTB/DF/Nº 88/90 e eventuais alterações, cujas normas as empresas se obrigam a respeitar.

PARÁGRAFO SEGUNDO : A indenização por desgaste orgânico (IDO), durante os mergulhos será calculada selo à selo considerando-se a profundidade atingida pelo mergulhador.

A IDO durante descompressão final será calculada pela profundidade do último nível de vida.

A IDO descompressão intermediária será calculada considerando-se a profundidade registrada na câmara na hora considerada.

CLÁUSULA SEXTA: PRÊMIO PARA QUALIFICAÇÃO ESPECIAL 

As empresas se obrigam a assegurar, como forma do incentivo ao desenvolvimento profissional dos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas, um prêmio por dia, para cada qualificação especial efetivamente exercida, conforme os valores em REAIS, estabelecidos na TABELA I a seguir :

QUALIFICAÇÃO:    ​                                     TABELA I          TABELAII            

Por dia embarcado , em REAIS 

Potencial Eletroquímico..............................   R$ 4,00
    R$  1,00


Espessura .................................................        R$ 4,00
    R$  1,00                 


Inspeção Visual .........................................     R$ 5,00
    R$  2,10                

Ensaio por partícula magnética  ................ R$ 6,00       R$  3,20                      

Fotografia ...................................................    R$ 5,00       R$  2,10                

Televisionamento .......................................   R$ 5,00       R$  2,10
       


Gamagrafia ...............................................    R$ 6,00       R$  3,20               

Estereofotografia ......................................     R$ 5,00
    R$  2,10                

Corte e Solda ............................................     R$ 5,00       R$  2,10                

Desenho ....................................................     R$ 5,00
    R$  2,10                

Eddi Current (Corrente Parasita) ...............  R$ 6,00       R$  3,20              

Montagem  ..................................................  R$ 5,00       R$  2,10                

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os valores, em REAIS, constantes da Tabela I, acima, cumulativos com os valores constantes da TABELA II, acima, serão pagos pelas empresas, aos empregados em atividades subaquáticas, por cada dia em que tenham efetivamente exercido quando saturados a (s) função (ões) para a (s) qual( is) estejam qualificados, e requeridas contratualmente para a realização dos serviços.
PARÁGRAFO SEGUNDO : Os valores em REAIS, constantes da TABELA II acima,  serão pagos pelas empresas, por dia, aos empregados em atividades subaquáticas, por cada dia em que estejam embarcados à disposição para o exercício efetivo das funções qualificadas, e requerido contratualmente para a realização dos serviços, sempre que não se aplicar a hipótese prevista no Parágrafo Primeiro acima.

CLÁUSULA SÉTIMA: ASSISTÊNCIA MÉDICA 

As empresas se obrigam a manter um Plano de Saúde privado aos empregados da categoria. As empresas que já fornecem plano de saúde privado extensivo aos dependentes de seus empregados, assumem o compromisso de mantê-lo durante o período de vigência desta Convenção, nos mesmos níveis, desde que os mesmos permaneçam como empregados da empresa no período.          

CLÁUSULA OITAVA : SEGURO

As empresas se obrigam a manter um seguro de vida para os empregados da categoria, no valor mínimo de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais).

CLÁUSULA NONA : APROVEITAMENTO DA MÃO DE OBRA QUALIFICADA

As empresas se comprometem, havendo disponibilidade em relação aos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins, que não possam mais exercer a atividade de mergulho, seja por estarem desempregados por término ou perda de contrato, seja por incapacidade física, porém, aptos ao trabalho offshore, a aproveitá-los como : Operadores de Veículo de Controle 
Remoto (RCV); Técnicos de Saturação, Técnicos de Equipamentos de Mergulho, Supervisores de Mergulho, de acordo com as qualificações que o profissional possua e após o necessário treinamento,  sempre por conta das empresas, assegurando-lhes preferência para as vagas que já existirem, observando-se o salário do novo cargo, sem vinculação ao anterior. .
CLÁUSULA DÉCIMA  : EMPREGADOS OFFSHORE - CONVOCAÇÃO PARA   EMBARQUE

As empresas se obrigam a efetuar a convocação, por escrito, para embarque do seu empregado, em período de folga, sempre com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA : DESPESAS COM TRANSPORTE AÉREO

Sempre que houver necessidade de deslocamento para local distante do local da contratação, cuja viagem, por via rodoviária, demande tempo igual ou superior a 06 (seis) horas, as empresas se obrigam a assegurar, aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, o transporte aéreo, em linha comercial, e arcando com as despesas respectivas.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA : DESPESAS COM  VIAGEM A SERVIÇO

As empresas se obrigam, em relação aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando em viagem a serviço, a fornecer transporte e alimentação no trajeto de deslocamento, do ponto de partida, (local da contratação)  até o local de trabalho e vice-versa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA : EMPREGADOS OFFSHORE : ACOMODAÇÕES , HOTELARIA  

Em benefício dos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando  embarcados, as empresas se comprometem a pleitear, junto aos clientes acomodações no setor de hotelaria das plataformas, jaquetas e embarcações, bem como que o embarque e desembarque sejam feitos por helicóptero.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA : DESCONTO ASSISTENCIAL :

As empresas se obrigam a descontar, de todos os empregados abrangidos por este instrumento normativo, sindicalizados ou não, em favor do SINTASA, a importância equivalente a 5% (cinco por cento) do salário básico do mês subseqüente ao Dissídio, Convenção ou Acordo Coletivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO : Subordina-se esse desconto à não oposição do trabalhador, manifestada, por escrito, na sede da empresa, até 10 (dez) dias antes do primeiro pagamento acima reajustado, comprometendo-se, as empresas, a apresentarem a listagem de oposição ao SINTASA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO : Obrigam-se as empresas a repassarem ao SINTASA, no prazo de 10 (dez) dias após o desconto, a quantia recolhida sob tal título.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA : DISSÍDIO COLETIVO 94/95 – 
CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS

As Cláusulas sociais de nºs. 10ª, 11ª, 13ª, 15ª, 18ª, 19ª, 20ª, 21ª, 27ª, 29ª, 31ª, 34ª, 35ª, 36ª, 37ª, 38ª, 40ª, 45ª, 46ª, 49ª e 52ª, do Dissídio Coletivo 94/95 concedidas pelo Egrégio Tribunal Superior do Trabalho serão mantidas e respeitadas, sem qualquer alteração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA :  RETORNO ÀS NEGOCIAÇÕES

As partes, ora convenentes, se comprometem a, se necessário for, retornar às negociações atinentes às cláusulas econômicas ora acordadas, bastando que haja interesse unilateral ou por motivos de alteração na política salarial vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  : VIGÊNCIA 

O presente instrumento terá vigência de um ano, a começar em 01.09.95 e a terminar em 31.08.96, sendo que os procedimentos de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação, total ou parcial, do presente, ficará subordinado às disposições do art. 615 da CLT, que regulamenta a matéria.

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente, em três vias, de igual teor, para o mesmo fim, sendo que uma delas será registrada e arquivada junto na Secretária de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, em Brasília - DF, na forma prevista no artigo 614 da CLT, para todos os fins de direito.

Rio de Janeiro, 19 de Dezembro de 1995

SINTASA :        ________________________________________

SINESA :       ________________________________________

